PARECER N° 1125, DE  2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 205, DE 2012

                                          De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a implantação de pontos de entrega voluntária de medicamentos, vencidos ou não, e institui a política de informação sobre os riscos ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos no Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 39a a 43a Sessões Ordinárias, de 10 a 17/04/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A Constituição Federal, no artigo 23, VI, afirma ser competência comum dos entes federados proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. O mesmo diploma, ao tratar da competência concorrente, registrou, em seu artigo 24, VI e XII, caber também ao Estado legislar sobre a proteção do meio ambiente e controle da poluição, bem como sobre proteção e defesa da saúde.

Por outro lado, ao Poder Legislativo não é permitido cometer ingerências no campo administrativo, já que o Poder Executivo é tipicamente responsável pelas decisões e exercício das atividades nessa área. Assim, cabe ao Governador do Estado a função precípua de administrar e traçar a política estatal. 

As duas ideias acima - competência do Estado, por meio de seu Poder Legislativo, para legislar sobre meio ambiente e saúde e competência do Estado, por meio de seu Poder Executivo, para traçar a política estatal – foram pontuadas para demonstrar que o intento do projeto é válido e merecedor de elogios, entretanto, para não ser acusado de adentrar em estipulações a serem feitas somente pelo Poder Executivo, recomenda-se moldar sua redação.  

O delineamento agora proposto para a redação da propositura objetiva retirar os apontamentos que se remetem a obrigações a serem cumpridas pela Poder Executivo, restando somente a ideia principal propagada pelo projeto, ou seja, o propósito de implantação de pontos de entrega voluntária de medicamentos, vencidos ou não, com o fim de preservação do meio ambiente.

Diante desse novo contorno, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 205, de 2012, a seguinte redação:

Dispõe sobre a implantação de pontos de entrega voluntária de medicamentos, vencidos ou não, com o fim de evitar os riscos ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos no Estado de São Paulo.

Artigo 1º - Fica estabelecida a implantação, em todo o Estado, de pontos de entrega voluntária de medicamentos, vencidos ou não, com o fim de evitar os riscos ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos, considerados resíduos domiciliares tóxicos.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em todos os aspectos necessários para sua fiel execução.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 205, de 2012, na forma do substitutivo ora proposto.

a)João Antonio  - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 13-6-2012

a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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